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RESUMO 

 

A poliomielite, ou paralisia infantil, é uma doença infectocontagiosa aguda causada por 

poliovírus selvagens dos sorotipos 1, 2 e 3. A principal forma de prevenção é a vacinação de 

pelo menos 95% das crianças menores de cinco anos em nível nacional. Em 1994, o Brasil foi 

certificado pela Organização Pan-Americana da Saúde (Opas) e pela Organização Mundial da 

Saúde (OMS) como país livre da poliomielite. Contudo, a circulação do sorotipo 1 no Paquistão 

e no Afeganistão representa um risco de reintrodução da doença na região das Américas. Além 

disso, desde 2016, as coberturas vacinais do esquema primário têm apresentado queda, contexto 

agravado pela hesitação vacinal. Este é um estudo descritivo, com dados secundários extraídos 

dos sistemas oficiais de informação em saúde do Brasil, com o objetivo de avaliar a efetividade 

e a sensibilidade do Sistema de Vigilância Epidemiológica das Paralisias Flácidas Agudas 

(PFAs) de Minas Gerais, no período de 2021 a 2024. A vigilância foi estruturada para detectar, 

oportunamente, casos suspeitos de poliomielite e promover ações de prevenção e controle. 

Concretiza-se por meio do monitoramento e da avaliação de quatro indicadores de qualidade: 

taxa de notificação, investigação em 48 horas, coleta oportuna de fezes e notificação semanal 

negativa. Para o estudo, foram analisadas a taxa de notificação de PFA em menores de 15 anos 

e a proporção de casos com coleta oportuna de fezes, os únicos indicadores disponíveis no 

Painel do Ministério da Saúde. Os resultados de Minas Gerais foram comparados com a média 

nacional. Em relação à sensibilidade da vigilância à notificação de PFA, a média nacional 

apresentou desempenho superior ao de Minas Gerais no mesmo período, o que indica a 

necessidade de fortalecer as ações no estado. Observou-se também que a meta de investigar, 

laboratorialmente, pelo menos 80% dos casos notificados não foi alcançada em nenhum dos 

anos e que o fluxo de notificação e comunicação em Minas Gerais, no segundo semestre de 

2024, foi tardio, o que comprometeu as ações imediatas de investigação. Por fim, a busca ativa 

institucional de PFA, destinada a identificar casos que, eventualmente, não foram notificados 

pela vigilância passiva, contribuiu para os indicadores de forma limitada, evidenciou falhas nos 

processos de trabalho e consolidou-se como uma ferramenta estratégica, já que três casos não 

foram notificados quando o paciente se encontrava sintomático. Em síntese, os resultados 

apontaram que a vigilância epidemiológica das PFAs em Minas Gerais apresentou avanços 

importantes, sobretudo no aumento da taxa de notificação em 2022 e 2024, mas também revelou 

fragilidades no diagnóstico laboratorial e na comunicação em tempo hábil entre as esferas 

municipal e estadual. Desse modo, para que a poliomielite permaneça eliminada do Brasil, é 

fundamental o fortalecimento da vigilância epidemiológica, o aumento das coberturas vacinais 

e o enfrentamento da hesitação vacinal. 

 
Palavras-chave: poliomielite; vigilância epidemiológica das PFAs; cobertura vacinal; 

reintrodução da doença; hesitação vacinal. 



 
 

ABSTRACT 

 

Poliomyelitis, or infantile paralysis, is an acute infectious disease caused by wild polioviruses 

of serotypes 1, 2, and 3. The main form of prevention is vaccination of at least 95% of all 

children under five years of age. In 1994, Brazil was certified by the Pan American Health 

Organization (PAHO) and the World Health Organization (WHO) as a polio-free country; 

however, the circulation of serotype 1 in Pakistan and Afghanistan represents a risk of 

reintroduction in the Americas region. Furthermore, since 2016, primary vaccination coverage 

rates have been declining, a situation aggravated by vaccine hesitancy. This was a descriptive 

study, using secondary data extracted from official Brazilian health information systems, with 

the objective of evaluating the effectiveness and sensitivity of the Epidemiological Surveillance 

System for Acute Flaccid Paralysis (AFP) in Minas Gerais, from 2021 to 2024. The surveillance 

system was structured to promptly detect suspected cases of poliomyelitis, promote prevention, 

and control actions. It is implemented through the monitoring and evaluation of four quality 

indicators: notification rate, investigation within 48 hours, timely stool collection, and negative 

weekly notification. For this study, the notification rate of AFP in children under 15 years of 

age and the proportion of cases with timely stool collection were analyzed, the only indicators 

available in the Ministry of Health's Panel. The results for Minas Gerais were compared with 

the national average. Regarding the sensitivity of surveillance for AFP notification, the national 

average showed superior performance to that of Minas Gerais during the same period, indicating 

the need to strengthen actions in the state. It was also observed that the goal of conducting 

laboratory tests on at least 80% of reported cases was not achieved in any of the years, and that 

the notification and communication flow in Minas Gerais in the second half of 2024 was 

delayed, compromising immediate investigation actions. Finally, the active institutional 

research for AFP, aimed at identifying cases that may not have been reported by passive 

surveillance, contributed limitedly to the indicators, but highlighted flaws in work processes 

and established itself as a strategic tool, since three cases were not reported when the patient 

was symptomatic. In summary, the results indicated that the epidemiological surveillance of 

AFP in Minas Gerais showed important advances, mainly in the increase in the notification rate 

in 2022 and 2024 but also revealed weaknesses in laboratory diagnosis and in timely 

communication between the municipal and state levels. For polio to remain eliminated from 

Brazil, it is essential to strengthen epidemiological surveillance, increase vaccination coverage, 

and address vaccine hesitancy. 

 

Key words: poliomyelitis; epidemiological surveillance of AFP; vaccination coverage; 

reintroduction of the disease; vaccine hesitancy. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A poliomielite, também conhecida como paralisia infantil, é uma doença 

infectocontagiosa aguda, causada por poliovírus selvagens de três sorotipos (1, 2, 3), sendo 

apenas o  tipo 1 ainda não  erradicado do mundo (Brasil, 2024a) . Sobre sua transmissão, a   

Organização Pan-Americana da Saúde (Opas)  reforça  que  a  principal  forma  é  pela  via 

fecal-oral. Ao adentrar no organismo por meio de água e alimentos contaminados, o vírus se 

multiplica na orofaringe e no intestino, podendo ser eliminado nas fezes por várias semanas, 

tornando-se, assim, um risco em locais com saneamento básico precário (Opas, 2021).  

Em mais de 90% dos casos, a infecção se apresenta de forma inaparente ou com poucos 

sintomas. Menos de 2% dos infectados evoluem para a poliomielite paralítica, que se caracteriza 

por déficit motor de início súbito, acometendo, principalmente, os membros inferiores com 

sequelas motoras permanentes (Brasil, 2024a).  Os pacientes apresentam quadro clínico grave, 

com  paralisia dos músculos respiratórios, podendo levar o indivíduo a óbito (Opas, 2021). 

A poliomielite transforma a trajetória de pessoas até então saudáveis. Como exemplo, 

pode-se destacar a história de Eliana Zagui, que foi diagnosticada com a doença em 1976 e 

permaneceu internada no Hospital das Clínicas de São Paulo por mais de quarenta anos. Na 

infância, ela não havia sido vacinada contra a pólio e, quando foi infectada, perdeu os 

movimentos de quase todo o corpo, passando a depender de respiradores artificiais e de 

cuidados integrais. Em seu livro, a autora descreve: “Mais de 60% de meus pulmões estavam 

definitivamente comprometidos. A pólio havia também paralisado completamente o diafragma 

e afetado a deglutição. Caso raro e grave” (Zagui, 2012, p. 32). 

 A principal medida de prevenção da doença é a vacinação de todas as crianças menores 

de cinco anos, considerando que essa faixa etária é historicamente a mais afetada. Entretanto, 

indivíduos de qualquer idade não imunizados podem ser infectados (Brasil, 2024a).  Ações 

exitosas de vacinação em massa reduziram, drasticamente, as taxas de incidência de 

poliomielite no país, culminando na sua eliminação. Entre os anos de 1980 até 1983, a cobertura 

vacinal obtida por meio das campanhas nacionais de vacinação alcançou 100% da meta 

estabelecida pelo Ministério da  Saúde, que consistia em imunizar pelo menos 95% do público-

alvo (Brasil, 2016a). 

Em Minas Gerais, a última confirmação de poliomielite foi no final da década de 1980 

no município de Santa Maria de Itabira. No território nacional, o último caso confirmado 

ocorreu em 1989, em Souza, na Paraíba. Diante da ausência de outros registros, em 1994, o 

Brasil foi certificado pela Organização Pan-Americana da Saúde (Opas) e pela Organização 
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Mundial da Saúde (OMS) como país livre da poliomielite. Nesse mesmo ano, todos os demais 

34 países da região das Américas também receberam o certificado de eliminação da doença 

(Minas Gerais, 2022).  

Contudo, o risco de reintrodução da doença na região das Américas causa preocupação, 

pois o poliovírus selvagem tipo 1 ainda circula em dois países asiáticos, sendo esse risco 

ampliado pela entrada de pessoas provenientes dessas áreas. Dados atualizados semanalmente 

pela Iniciativa Global de Erradicação da Poliomielite (Global Polio Eradication Initiative – 

GPEI) informam que, em 2024, foram confirmados 74 casos no Paquistão e 25 no Afeganistão. 

Por outro lado, há evidências de aumento de casos por derivado vacinal nos últimos anos, 

principalmente, na região africana (GPEI, 2024). O imunizante, na forma oral, por conter o 

vírus da pólio vivo atenuado, em raras situações, pode sofrer alterações genéticas que causam 

déficit motor em indivíduos sem imunidade contra a doença. (Brasil, 2024b).  

Para que a erradicação mundial da poliomielite seja concretizada, o processo demanda 

estratégias adicionais que aumentem a segurança do esquema vacinal, reduzindo o risco de 

aparecimento dos raros casos por derivado vacinal. Nesse sentido, além de ampliar o 

monitoramento ambiental para a detecção precoce de possíveis poliovírus modificados 

geneticamente em regiões com baixas coberturas vacinais e saneamento básico deficitário, é 

obrigatória a retirada gradual da vacina oral dos calendários de vacinação, sobretudo, das que 

possuem o vírus atenuado tipo 2, pois esse vírus apresenta maior probabilidade de desenvolver 

mutações genéticas (Brasil, 2016b).  

Diante disso, desde 4 de novembro de 2024, a proteção das crianças menores de cinco 

anos no Brasil passou a ser realizada exclusivamente com a vacina inativada de poliomielite 

dos tipos 1, 2 e 3 (VIP). Os dois reforços com a vacina oral foram substituídos por apenas uma 

dose de reforço da VIP injetável. Para que o esquema vacinal seja considerado completo, devem 

ser administradas três doses da vacina VIP aos 2, 4 e 6 meses de idade e uma dose de reforço 

com a mesma vacina aos 15 meses (Brasil, 2024c). 

Essa mudança, de acordo com o Ministério da Saúde (Brasil, 2024d), foi amplamente 

discutida por órgãos de saúde nacionais e internacionais, como a Opas e a OMS. Países do 

continente europeu e os Estados Unidos da América já utilizam esquemas vacinais, 

exclusivamente, com a VIP.  

Assim,  a erradicação mundial da poliomielite é um objetivo a ser alcançado e o 

documento Estratégia de Erradicação da Poliomielite 2022-2026: cumprimento de uma 

promessa reforça a importância de abordagens integradas de imunização, vigilância 

epidemiológica e participação ativa dos governantes dos países ainda afetados pela doença 
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(Opas, 2022). 

No que se refere à vigilância epidemiológica dos casos suspeitos, o Guia de Vigilância 

em Saúde (2024) do Ministério da Saúde (Brasil, 2024a)reforça que a poliomielite é uma 

doença de notificação compulsória no território nacional e que toda Paralisia Flácida Aguda 

(PFA), de início súbito em menores de quinze anos, classifica-se  como um caso suspeito de 

poliomielite e deve ser notificado aos três níveis de gestão do Sistema Único de Saúde ( SUS) 

em até 24 horas. Além disso, acrescentam-se outras duas definições de caso suspeito:  

 

Caso de deficiência motora flácida, de início súbito, em indivíduo de qualquer idade, 

com história de viagem a países com circulação de poliovírus nos últimos 30 dias que 

antecedem o início do déficit motor, ou contato no mesmo período com pessoas que 

viajaram para países com circulação de poliovírus selvagem e apresentaram suspeita 

diagnóstica de poliomielite ou ainda caso de deficiência motora flácida, de início 

súbito, em indivíduos adolescentes e adultos com sintomas compatíveis com 

poliomielite (Brasil, 2024a, p.242).  

 

Dessa forma, as informações clínicas e epidemiológicas dos pacientes devem ser 

registradas no Sinan-Sistema de Informação de Agravos de Notificação  (ANEXO A), sistema 

oficial utilizado para a vigilância epidemiológica das PFAs em Minas Gerais e em outras  25 

unidades federativas do Brasil (Brasil, 2024b). A suspeita da doença é confirmada quando há 

isolamento de poliovírus em amostra de fezes do próprio indivíduo ou de um de seus contatos, 

independentemente da presença ou ausência de sequelas após 60 dias do início da deficiência 

motora. A confirmação diagnóstica é efetuada com base em exame realizado por laboratório de 

referência (Brasil, 2024a). A notificação da afecção também está contemplada na Resolução 

SES/MG Nº 8.846, de 20 de junho de 2023, reforçando que todos os serviços de saúde do 

estado, públicos ou privados, são responsáveis por essa comunicação imediata (Minas Gerais, 

2023).  

Nesse contexto, apresenta-se, a seguir, o fluxograma, que demonstra as etapas do 

processo de notificação e investigação epidemiológica dos casos suspeitos de poliomielite, 

conforme figura 1.  
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Figura 1 - Fluxograma de investigação epidemiológica dos casos de PFA: suspeitos de 

poliomielite 

 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 

(VE - Vigilância Epidemiológica / URS - Unidade Regional de Saúde / PFA – Paralisia Flácida Aguda) 

 

A vigilância epidemiológica da poliomielite é efetivada por meio de quatro indicadores 

de desempenho operacional que, de forma geral, orientam metas mínimas para os processos de 

notificação de casos suspeitos, investigação epidemiológica, diagnóstico laboratorial e 

monitoramento semanal nos serviços de saúde. Esses indicadores de qualidade  propiciam 

visibilidade  a possíveis fragilidades do sistema e também subsidiam a tomada de decisões  para 

prevenção da doença (Brasil, 2024a).  

O estudo dessa temática justifica-se, pois, até que seja globalmente erradicada, a doença 

permanece como um problema de saúde pública.  À vista disso, avaliar a qualidade da vigilância 

epidemiológica em Minas Gerais, destacando os avanços e os aspectos que necessitam de 

aprimoramento, é fundamental para que o país mantenha o certificado de eliminação da 

poliomielite, tendo em vista que, em 2024, completaram-se trinta anos dessa conquista histórica 
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(Brasil, 2025a). Contudo, o risco de retorno da doença existe, visto que, desde 2016, as 

coberturas vacinais apresentam declínio e a imunização de rotina é a principal medida para 

prevenir sua reincidência, conforme pontuam Donalisio et al. (2023).  

Embora o Programa Nacional de Imunizações do Brasil seja, mundialmente, 

reconhecido por disponibilizar vacinas de segurança comprovada gratuitamente, Donalisio et 

al. (2023) destacam alguns fatores que têm contribuído para a queda das coberturas vacinais. 

Entre eles, estão  enfraquecimento e  subfinanciamento do SUS, mudanças no sistema de 

informação que impactam no registro das doses aplicadas, problemas na gestão das salas de 

vacinação,  elevada quantidade de vacinas no calendário nacional de vacinação, além dos 

Movimentos Antivacinas, que disseminam desinformação e fomentam a hesitação vacinal. 

 A situação foi agravada pela pandemia de COVID-19 ao longo dos anos de 2020 e 2021  

que exigiu que todas as ações de saúde fossem focadas na sua prevenção e controle. Esse 

contexto impactou não apenas nas coberturas vacinais contra a poliomielite, que já estavam em 

queda, mas também nas ações de monitoramento da vigilância epidemiológica (Brasil, 2022a).   

Diante disso, a equipe técnica do Ministério da  Saúde demandou, por meio de nota informativa, 

que todos os municípios do Brasil intensificassem as rotinas de busca ativa institucional de 

casos de  PFA em crianças e adolescentes menores de 15 anos (Brasil, 2021). 

   Além disso, destaca-se a importância de dar visibilidade ao fenômeno da hesitação 

vacinal que, conforme a OMS, consiste na resistência ou no atraso em concretizar a vacinação, 

devido ao medo e à desconfiança quanto à sua efetividade e segurança, mesmo quando 

disponiblizada, gratuitamente, nos serviços de saúde. Desde 2019, esse fenômeno é considerado 

uma das dez ameaças à saúde mundial e tem sido fortalecido pela desinformação e por notícias 

falsas compartilhadas,  sobretudo pela internet (WHO, 2020).  
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1.1 Objetivo geral  

 

Avaliar a efetividade e a sensibilidade do Sistema de Vigilância Epidemiológica das 

Paralisias Flácidas Agudas PFAs/Poliomielite de Minas Gerais, no período de 2021 a 2024.  

 

1.2 Objetivos específicos  

 

a)  Avaliar os indicadores de qualidade da Vigilância das PFAs/Poliomielite de Minas 

Gerais no período de 2021 a 2024 e compará-los com a média nacional. 

b) Monitorar o fluxo de notificação e comunicação dos casos de PFA registrados em 

Minas Gerais no período de agosto a dezembro de 2024. 

 

c) Avaliar o impacto da busca ativa institucional de casos de  PFA na taxa de notificação 

dos casos suspeitos de poliomielite no período de 2021 a 2024.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

2.1 Antecedentes da poliomielite no mundo e no Brasil  

 

As primeiras representações da poliomielite, na sua forma paralítica, foram encontradas 

em resquícios arqueológicos entre 1580 e 1350 a.C., no Egito Antigo. No entanto, a sua 

descrição clínica só foi consolidada na Europa e na América do Norte entre os séculos XVIII e 

XIX (Nascimento, 2004). Na maioria das situações, a poliomielite se apresenta sob formas 

clínicas distintas.  

A forma assintomática ou inaparente da doença ocorre em mais de 90% dos casos e a 

infecção é confirmada apenas por exames laboratoriais específicos. Na forma abortiva, que  

corresponde a aproximadamente 5% dos casos, são comuns sintomas como febre, dor de 

cabeça, tosse, coriza, vômito e diarreia, podendo ser facilmente confundida com outra infecção 

que não seja pólio, pois o vírus não afeta o sistema nervoso central e, consequentemente, não 

provoca déficit motor. Nesses casos, somente os exames laboratoriais  conseguem elucidar o 

diagnóstico. Por fim, vale mencionar a forma meningite asséptica, que, inicialmente, apresenta 

os mesmos sintomas da forma abortiva, mas evolui para um quadro de irritação meníngea e 

rigidez de nuca (Brasil, 2024a). 

Embora a forma paralítica da doença acometa um número menor de pessoas, seus sinais 

e sintomas permitem sugerir o diagnóstico de poliomielite logo no início da investigação clínica 

e epidemiológica. Na fase aguda, o paciente apresenta instalação súbita de deficiência motora, 

acompanhada de febre; assimetria, principalmente, na musculatura dos membros inferiores, 

com sensibilidade preservada na região paralisada; diminuição dos reflexos e flacidez muscular. 

Além disso, não existe tratamento específico para a poliomielite, e  a sequela motora presente 

após 60 dias do início da doença é permanente (Brasil, 2024a).   

Importantes epidemias da doença ocorreram nos Estados Unidos da América e em 

países europeus  a partir do final do século XIX. Nesse  período, no Brasil e na América do Sul, 

a gravidade da doença era pouco conhecida pelos profissionais de saúde e pela população (Risi 

Junior, 2019).  A situação vivida pela população dos Estados Unidos foi de grande gravidade, 

como descreveu Macedo (2014, p. 86): “em 1916, os Estados Unidos testemunharam a maior 

epidemia de poliomielite do mundo: 27.000 casos e 6.000 mortes em vinte e seis estados”.   

Risi Junior (2019) aponta que, no Brasil, nas primeiras décadas do século XX, as 

informações disponíveis sobre a poliomielite paralítica eram pouco detalhadas, dispersas e 

baseadas em casos isolados divulgados por médicos. O contexto epidemiológico da doença se 
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alterou  entre os anos de 1909 e 1911, quando foi registrada, no Rio de Janeiro, a primeira 

epidemia com 120 casos. A rede de saúde do Brasil não dispunha de estrutura assistencial 

suficiente nem de recursos humanos qualificados para o tratamento e a condução das medidas 

de controle e prevenção necessárias. Na década de 1930, foram identificados surtos da doença 

em outros estados do Brasil, o que confirmou o seu grande potencial de transmissibilidade. 

Desde então, o governo federal já tinha entendido que o aumento de doenças 

transmissíveis, causadoras de morbidade e mortalidade, demandaria o aprimoramento de ações 

nas políticas públicas de saúde. Nesse contexto, a poliomielite sempre se destacou como uma 

doença prioritária e o Poder Público, pesquisadores e profissionais de saúde concordavam que 

o aumento de casos exigiria o fortalecimento e a ampliação de projetos, programas e 

instrumentos capazes de monitorar sua incidência e evolução, além de garantir diagnósticos 

precisos e oportunos.  Essa dinâmica contribuiu para que, em 1930, fosse criado o Ministério 

da Educação e Saúde Pública, órgão governamental que, a partir da década de 1940, passou a 

divulgar dados oficiais das notificações de poliomielite (Risi Junior, 2019). 

O primeiro surto de poliomielite conhecido  teve 12 casos confirmados e ocorreu em 

1935 na cidade de Porto Alegre, no estado do Rio Grande do Sul. O evento foi influenciado 

pelo agravamento da situação epidêmica na Argentina. Entre 1936 e 1939, também foram 

registrados surtos em Salvador; em São Luís, capital do Maranhão; em Juiz de Fora, no estado 

de Minas Gerais; em algumas cidades do estado do Espírito Santo; no Rio de Janeiro; no litoral 

de Pernambuco e em São José do Rio Preto, no estado de São Paulo. As crianças de até 4 anos 

foram as mais  acometidas  (Risi Junior, 2019). 

 

2.2 Controle e prevenção da poliomielite: vacina inativada da poliomielite (VIP) e 

vacina oral da poliomielite (VOP)  

 

As políticas públicas de vacinação reduziram, mundialmente, a morbidade e a 

mortalidade por doenças infectocontagiosas e sua consolidação no sistema de saúde do Brasil 

garantiu uma melhora na qualidade de vida da população. Entretanto, houve um percurso para 

que a população brasileira pudesse ressignificar os benefícios da vacinação individual e 

coletiva. Nessa trajetória, destaca-se um dos eventos mais marcantes da história da vacinação 

no Brasil, ocorrido em 1904, no Rio de Janeiro: a Revolta da Vacina (Moraes, 2022). 

 A intervenção visava controlar e erradicar a varíola, e o governo determinou, por lei,  a 

vacinação obrigatória.  Entretanto, houve pouco diálogo com a população, que demandava 

informações claras e precisas sobre a importância da vacinação.  Soma-se a isso o fato de que 
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a imposição era direcionada, principalmente, aos grupos populacionais mais vulneráveis, 

gerando medo, descontentamento e revolta, já que a vacinação era realizada na presença de 

policiais que, por vezes, agiam de forma violenta e abusiva (Moraes, 2022). 

A  poliomielite sempre se caracterizou  por ser uma doença transmissível de extrema 

gravidade, e ações de controle e prevenção somente foram possíveis com a introdução de 

imunizantes eficazes e seguros, como a VIP, utilizada no Brasil a partir de 1955, e a vacina oral 

poliomielite (VOP), implementada a partir de 1961. Com as duas vacinas, a redução de casos 

foi contínua, culminando na eliminação da doença do território brasileiro, em 1994 

(Rechenchoski et al., 2015). 

A primeira vacina contra a poliomielite foi licenciada em 12 de abril de 1955, data 

considerada um marco histórico para a humanidade. As pesquisas foram lideradas pelo médico 

e virologista americano Jonas Salk,  o Dia Mundial contra a Poliomielite é comemorado todos 

os anos em 24 de outubro, em homenagem ao dia do seu nascimento (Opas,  2018a). Segundo 

Tavares (2015), imunizante foi desenvolvido a partir de vírus inativado ou morto dos três 

sorotipos (1, 2 e 3). Ao ser injetado no organismo humano, o vírus estimula a produção de 

anticorpos e promove a imunidade contra a doença sem causar infecção no indivíduo. 

No início, a vacina inativada trivalente foi utilizada,  predominantemente, nos estados 

do Rio de Janeiro e São Paulo, porém em escala limitada e incipiente. A maioria da população 

não teve acesso a essa proteção devido ao seu custo elevado, sendo fornecida aos serviços de 

saúde apenas em situações específicas, como nos surtos (Tavares, 2015). A  implantação da 

VOP, desenvolvida por Albert Sabin, foi mais exitosa e teve resultados expressivos na redução 

da doença.  Foi revolucionária por promover imunidade de longa duração, além do menor custo 

e  facilidade de aplicação por ser  aplicada por via oral (Risi Junior, 2019). 

Além disso, a vacina na forma oral é a única capaz de promover a imunidade da mucosa 

intestinal. Os vírus enfraquecidos se replicam no intestino por semanas e, ao serem excretados 

pelas fezes, podem circular no ambiente, promovendo a proteção coletiva de indivíduos não 

imunizados ou com esquema vacinal incompleto. Esse processo é conhecido popularmente 

como imunidade de rebanho (Brasil, 2023).   

 

2.3 Vigilância epidemiológica da poliomielite no Brasil 

 

 Diante da primeira epidemia de poliomielite ocorrida no início do século XX, diversos 

médicos e pesquisadores tiveram a iniciativa, em 1910, de recomendar que a doença fosse de 

notificação compulsória. Contudo, isso foi consolidado apenas em 1914  (Risi Junior, 2019). 
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No final da década de 1960, com a utilização das vacinas VIP e VOP, iniciou-se o 

acompanhamento das taxas de coberturas vacinais, mas a poliomielite persistia como uma 

doença de grande importância na saúde pública do Brasil. 

Essa cenário exigiu que a vigilância epidemiológica fosse estruturada e aprimorada 

constantemente, pois os serviços de saúde e seus profissionais necessitavam de um sistema 

padronizado, com normas, métodos, rotinas e fluxos de informações precisos e bem 

estabelecidos que resultassem  em prevenção, controle e eliminação da doença (Verani, 

Maranhão e Laender, 1993). O  primeiro projeto estruturado para controle da doença em esfera 

nacional foi criado apenas em 1971 pelo Ministério da Saúde, intitulado  Plano Nacional de 

Controle da Poliomielite (PNCP). Inicialmente, executado apenas no estado do Espírito Santo 

e no restante do país posteriormente.  

O PNCP buscou estruturar e padronizar os fluxos de vigilância da doença, fortalecer o 

monitoramento das coberturas vacinais e realizar um inquérito sorológico para avaliar a 

resposta imunológica da população após ser vacinada. Os resultados auxiliaram no 

planejamento e na elaboração de estratégias para as futuras campanhas de vacinação em massa 

(Brasil, 2013). Ainda na perspectiva de conhecer, prevenir e controlar as doenças 

imunopreviníveis, foi criado, em 1973, o Programa Nacional de Imunizações (PNI). Dois anos 

depois, o Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica e Imunizações (Brasil, 2013).   

 

2.4 Programa Nacional de Imunizações e as estratégias internacionais  de controle e 

erradicação da poliomielite 

 

Considerado um dos principais programas de vacinação do mundo, o PNI  se destaca 

por sua abrangência e efetividade em um país com tamanha diversidade sociocultural e 

complexidade territorial. Atualmente, 19 vacinas são disponibilizadas na rotina dos serviços de 

saúde para todos os grupos etários gratuitamente (Brasil, 2025) (Ver ANEXO B). Também são 

ofertados pelo programa imunobiológicos especiais para uma parcela da população que, em 

razão de alguma imunodeficiência ou particularidade de sua saúde, não tem  indicação para as 

vacinas de rotina (Fernandes et al., 2021).  

Embora o PNI tenha sido criado em 1973, somente em 1978 o Ministério da Saúde 

formalizou a primeira caderneta de vacinação para todo o território nacional, orientando a 

vacinação contra  varíola, sarampo, difteria, tétano, coqueluche, tuberculose e poliomielite 

(Brasil, 2013).  Um ano apos, em 1979, uma epidemia de grandes proporções na região Sul do 

país exigiu do governo federal medidas de maior alcance do público-alvo, resultando na 
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primeira campanha nacional de vacinação contra a poliomielite. A ação foi dividida em dois 

momentos, o primeiro em 14 de junho de 1980 e o segundo em 16 de agosto do mesmo ano. O 

objetivo da campanha foi vacinar, com VOP, em curto espaço de tempo, todas as crianças de 

até cinco anos, independentemente da situação vacinal anterior (Brasil, 2022a).   

A estrutura e o planejamento da campanha, conduzidos em 1980 pelo Ministério da 

Saúde  por meio do PNI, foram ações prioritárias do PNCP para o aumento das coberturas 

vacinais. Assim, o governo determinou que, por um período mínimo de cinco anos, seriam 

realizadas duas edições do Dia Nacional de Vacinação contra a Poliomielite (DNV),  

anualmente, em todo o país, sempre aos sábados, das 8h às 17h. A escolha pelo sábado 

possibilitou que um maior número de pais e responsáveis aderissem à campanha (Brasil, 

2022b).    

Conforme Tavares (2015), a campanha nacional foi idealizada para ser executada nos 

postos de vacinação de todo o Brasil e em regiões de difícil acesso. Segundo Pôrto e Ponte 

(2003), os meios de comunicação de massa da época, como rádio, televisão e jornais impressos, 

contribuíram para a consolidação das campanhas de vacinação, ao divulgarem, 

sistematicamente, mensagens reforçando a sua importância. Desse modo, os DNVs 

impactaram, positivamente, na redução de casos confirmados,  sobretudo, nos anos de 1980 a 

1983.  

Para as campanhas de vacinação, o Ministério da Saúde demandou a criação de um 

personagem que estabelecesse uma comunicação direta com o público infantil. Assim, surgiu o 

Zé Gotinha, nacionalmente reconhecido como símbolo da imunização e da erradicação da 

poliomielite. Ademais, o fortalecimento do PNI abriu caminho para que, em 1984, fossem 

adotadas estratégias coletivas de imunização contra  sarampo, difteria, tétano e coqueluche em 

alguns estados (Brasil, 2013).  

A imunização em larga escala, em um país de dimensões continentais, serviu de 

referência para que órgãos internacionais, como a Opas e a OMS, recomendassem estratégias 

similares em outros países da América. Em 1985, a Opas e a OMS lançaram o Plano de Ação 

para Erradicação da Transmissão Autóctone de Poliovírus Selvagens nas Américas, orientando 

as rotinas de imunização e a revisão do sistema de vigilância epidemiológica da poliomielite 

para que, até 1990, a circulação de poliovírus fosse interrompida em 35 países da região (Brasil, 

2013).  

O engajamento do Brasil no referido plano resultou no aumento da notificação de casos 

suspeitos e investigados laboratorialmente e, com as elevadas coberturas vacinais alcançadas 

na época, houve redução do número de pessoas infectadas pela doença. (Brasil, 2003).  
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Para Rocha e Tavares Neto (2003), a vigilância da poliomielite e de seus quatro 

indicadores de qualidade foi reestruturada e padronizada para que o monitoramento de todos os 

casos suspeitos fosse efetivo e os serviços de saúde  pudessem, prontamente,  investigar  

informações clínicas e epidemiológicas, notificá-las e compartilhá-las entre todos os níveis de 

gestão do SUS.  Essas ações visaram fazer com que as medidas de prevenção e controle da 

doença fossem implementadas o mais breve possível. Nesse sentido, os autores reforçam que: 

 

A adoção de indicadores para monitorar o programa de erradicação mundial da 

poliomielite por vírus selvagem foi uma opção necessária para que existissem 

mecanismos padronizados de controle dos processos. Isso permitiu a geração de 

informação com qualidade nas diversas regiões do mundo, com representações 

passíveis de interpretação, de modo uniforme, pelos coordenadores do programa 

(Rocha; Tavares Neto, 2003, p.330).     

 

No âmbito internacional, a Opas (2022) relata que o documento Estratégia de 

Erradicação da Poliomielite 2022–2026: cumprimento de uma promessa foi elaborado pela 

Iniciativa Global de Erradicação da Poliomielite (GPEI), que se configurou em uma parceria 

internacional de saúde pública, formada em 1988.  Entre os parceiros de maior destaque, estão 

a OMS, a  Opas, o Rotary Internacional, os Centros de Controle e Prevenção de Doenças dos 

Estados Unidos da América (CDC/USA) e o Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef). 

O referido documento detalha os desafios de ordem política, institucional, operacional e 

sociocultural a serem enfrentados para a completa erradicação da poliomielite no mundo, tendo 

em conta que os poliovírus selvagens dos tipos 2 e 3 já foram declarados  erradicados em nível 

mundial em 2015 e 2019, respectivamente (Opas, 2022).    

A interrupção permanente da transmissão de poliovírus selvagem tipo 1 nos dois últimos 

países endêmicos, assim como a eliminação dos surtos do poliovírus circulante derivado da 

vacina, representam as principais metas para um mundo sem poliomielite. A execução dessas 

metas está atrelada ao comprometimento dos líderes governamentais desses países com ações 

contínuas de saúde pública, à qualificação permanente dos profissionais que atuam na linha de 

frente da vacinação de porta em porta e à superação da hesitação vacinal (Opas, 2022).    

De acordo com a Opas (2022), a erradicação da poliomielite selvagem tipo 1 deve ser 

simultânea no Paquistão e no Afeganistão,  tendo em vista a proximidade territorial, cultural e 

social entre esses países. Diante desse cenário epidemiológico, a vigilância precisa ser sensível 

o suficiente para identificar e responder rapidamente a qualquer detecção de poliovírus, bem 

como adotar estratégias assertivas para o gerenciamento de riscos. 

Desde  2017, os surtos de poliovírus circulante derivado de vacina em países não 
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endêmicos são mais frequentes do que os casos confirmados de poliovírus selvagem tipo 1 no 

Paquistão e no Afeganistão. A  vacina oral contra a poliomielite é segura e foi a principal 

responsável pela erradicação dos poliovírus dos tipos 2 e 3. No entanto, conforme mencionado 

anteriormente, em regiões com baixa cobertura vacinal e condições precárias de saneamento 

básico, o vírus da VOP pode readquirir a capacidade de causar paralisia em indivíduos que não 

estejam devidamente protegidos, ao ser excretado pelos vacinados e ao circular por longos 

períodos no ambiente, em situações excepcionais (Opas, 2022).    

Nos países endêmicos, a hesitação vacinal tem sido um grande entrave no controle de 

doenças imunopreveníveis. No Afeganistão, estima-se que, desde 2018, mais de 1 milhão de 

crianças não tenham sido vacinadas contra a poliomielite. A erradicação do poliovírus selvagem 

depende da imunização de todas as crianças menores de cinco anos, principalmente daquelas 

que nunca receberam nenhuma dose, ou seja, dose zero (Opas, 2022).   

Esse cenário poderá ser modificado com o fortalecimento dos programas de vacinação 

com foco na Atenção Primária e na participação social das comunidades mais vulneráveis, 

possibilitando que elas se envolvam, diretamente, nas atividades das regiões de acesso mais 

restrito devido aos conflitos históricos, políticos e religiosos. Em contextos como o dessas 

regiões, a ampla comunicação com a população, por meio de informações claras e objetivas, 

contribui para aumentar a aceitação da vacina. 

 

2.5 Redução das coberturas vacinais no Brasil e o fenômeno da hesitação vacinal 

 

No início do século XXI, observou-se a diminuição das coberturas vacinais de diversas 

doenças transmissíveis,  sobretudo nos grandes centros urbanos e entre as crianças de classes 

sociais mais privilegiadas. O êxito e a abrangência do PNI e das campanhas de vacinação em 

massa geraram uma sensação de segurança e relaxamento na população quanto à importância 

de manter o calendário de vacinação em dia (Barata et al. , 2024). 

Barata et al. (2024)  referem-se ainda a um estudo realizado em 2016, em 140 países, 

com o intuito de compreender a percepção que a população entrevistada tinha sobre ciência e 

saúde.  Os resultados mostraram que 97% dos entrevistados acreditavam que as vacinas são 

importantes para a saúde. No entanto, elencaram algumas barreiras para concretizar a 

vacinação, como a falta de tempo para acessar os serviços de saúde; o seu horário de 

funcionamento; a ideia de que a falta de documentos, como o cartão de vacina, impossibilitaria 

a imunização; além  da falta de recursos financeiros para o deslocamento até o local de 

vacinação e ainda o desconhecimento do calendário vacinal e dos imunizantes indicados para 
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cada faixa etária (Barata et al., 2024).   

Especificamente com relação às coberturas vacinais contra a poliomielite no Brasil, os 

dados demonstram queda a partir de 2016, sinalizando o risco real de reincidência de uma 

doença até então controlada (Fernandes et al., 2021), conforme mostra a tabela 1.  

 

Tabela 1. Cobertura vacinal do esquema primário contra a poliomielite (%) no Brasil e nas 

regiões, 2016 a 2024 

 

Fonte: Departamento de Informática do SUS (Datasus) e Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS). (Extraídos  

em: 16 maio 2025). 

 

Conforme exposto na tabela 1, de 2016 a 2024, a cobertura vacinal do esquema primário, 

composto por três doses da VIP, ficou abaixo de 95% no país, índice recomendado pelo 

Ministério da Saúde (Brasil, 2022b).  Ao se avaliar a cobertura vacinal por região do Brasil, 

observa-se que apenas a região Centro-Oeste atingiu a meta (96,15%),  mas apenas em 2016. 

Com relação às regiões que apresentaram as menores coberturas nos anos avaliados, destacam-

se a região Norte, seguida pelo Nordeste. Entre 2020 e 2021, todas as regiões registraram as 

menores taxas da série histórica, possivelmente, em decorrência da pandemia de COVID-19, 

que impactou o funcionamento dos serviços de saúde e, consequentemente, as atividades de 

vacinação da população (Brasil, 2023 apud Lima et al., 2023).  

Os dados da campanha nacional de vacinação de 2020 também demonstraram  a baixa 

adesão à vacina, considerando-se que, durante uma das etapas dessa mobilização, o país 

registrou uma cobertura vacinal contra a pólio de apenas 74,22%. (Brasil, 2023 apud Lima et 

al., 2023). Entretanto, a partir de 2023, houve uma mudança de cenário com coberturas acima 

de 80% em todas as regiões do país. Embora a mudança seja positiva, as coberturas estão aquém 

da meta estabelecida pelo Ministério da Saúde (95%). 

Conforme Lima et al. (2023), as regiões do país, como Norte e Nordeste, que mantêm 

os maiores índices de desigualdade socioeconômica historicamente, apresentaram uma queda 

mais acentuada na cobertura vacinal de diversas vacinas disponibilizadas gratuitamente pelo 

SUS. Isso evidencia que as políticas públicas de saúde devem ser revistas e reformuladas 

Região 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 

Brasil 84,43 84,74 89,54 84,19 76,79 71,04 77,20 88,32 89,33 

 Região Centro-Oeste 96,15 84,44 88,59 85,40 80,47 74,22 80,50 86,49 89,20 

Região Norte 72,28 75,67 77,06 79,59 65,69 62,29 71,24 90,38 89,59 

 Região Nordeste 81,55 81,92 90,04 82,73 73,11 68,53 78,50 81,50 83,70 

 Região Sudeste 86,31 87,56 92,66 84,54 78,28 71,53 75,14 87,73 90,64 

 Região Sul 87,50 89,82 89,91 89,04 86,50 79,98 83,10 92,43 93,33 
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levando-se em consideração  particularidades territoriais e culturais dessas regiões, pois a 

dificuldade de acesso da população aos serviços constitui um dos principais gargalos.  

Corroboram, nesse sentido, Donalisio et al. (2023) ao refletirem que os gestores 

públicos das regiões com menores coberturas vacinais devem priorizar o planejamento de 

estratégias diferenciadas que fortaleçam o protagonismo local e as políticas de imunização. Isso 

porque a junção de população suscetível e desigualdade social eleva, significativamente, o risco 

de retorno de doenças já controladas, como é o caso da poliomielite. 

Destacam-se também outros fatores decorrentes da redução dos investimentos nas 

políticas públicas da saúde, como o quantitativo insuficiente de profissionais da Atenção 

Primária para realizar a busca ativa de indivíduos com vacinas em atraso, falta de insumos, 

necessidade de fortalecimento da vigilância epidemiológica para o monitoramento contínuo da 

cobertura vacinal e identificação dos territórios mais críticos (Peixoto, Leal e Marques, 2023).   

OMS tem destacado, em documentos oficiais, que a hesitação vacinal, caracterizada 

pela dúvida quanto à segurança e à importância das vacinas, é um fenômeno global cada vez 

mais difundido pelos meios de comunicação de massa, sobretudo na internet (WHO, 2020).  

Isso pode ser influenciado por fatores socioculturais, valores individuais e posicionamentos de 

líderes políticos. No Brasil, os estudos sobre a temática ainda são limitados em comparação às 

produções de pesquisadores americanos e europeus (Sato, 2018). 

Ainda na perspectiva de analisar a hesitação vacinal no contexto brasileiro, Couto e 

Barbieri (2015) optaram por estudar um recorte populacional específico e entrevistaram 15 

casais de alta renda e escolaridade residentes em São Paulo, com filhos em idade infantil. Os 

casais foram nomeados como vacinadores, não vacinadores e vacinadores tardios. Os resultados 

revelaram que as principais justificativas apresentadas pelos pais nomeados como não 

vacinadores ou vacinadores tardios fundamentam-se na convicção de que algumas doenças, 

como a poliomielite, já eliminadas do Brasil, não representam risco de retorno.  

Eles destacam o medo de que  se manifestem efeitos adversos de maior gravidade nos 

filhos e acreditam que, de forma geral, a imunidade gerada pelas doenças é mais benéfica para 

a saúde do que a promovida pelos imunizantes. Eles também criticam o elevado número de 

vacinas e doses administradas em crianças em idade precoce, bem como os interesses 

financeiros da indústria farmacêutica nesse contexto (Couto e Barbieri, 2015). Esses resultados 

reiteram  a preocupação com o aumento da hesitação vacinal, que tem sido pauta recorrente de 

órgãos e entidades internacionais, como a OMS e a Opas.  

 Muller, Lange e Hellmann (2024) apontam outro aspecto sobre  a hesitação vacinal. 

Segundo os autores, o fenômeno teria se intensificado durante a pandemia da COVID-19  
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devido a posicionamentos de determinadas lideranças políticas que disseminaram 

desinformação e inverdades sobre a segurança e a efetividade das vacinas, o que levou a 

população a questionar a legitimidade da ciência e a temer a vacinação.  

Os movimentos antivacinas,  por sua vez, justificam seus posicionamentos na premissa 

da liberdade individual e estão  alinhados ideologicamente com alguns chefes de Estado de 

extrema direita que ganham força sobretudo nos países mais desenvolvidos economicamente. 

Assim, notícias falsas propagadas por meios digitais minimizam a importância da vacinação, 

negam as conquistas científicas e representam um retrocesso para a saúde pública. Os reflexos 

são evidenciados diretamente pela redução da cobertura vacinal e pelo aumento das taxas de 

mortalidade, conforme ocorreu durante a pandemia da COVID-19 (Peixoto, Leal e Marques, 

2023).  

Acerca da conscientização da população sobre a importância das vacinas — tanto para 

a saúde individual quanto para a coletiva —, Gonçalves et al. (2025) pontuam que os meios de 

comunicação comprometidos com a divulgação de dados e informações  comprovados 

cientificamente são importantes, pois contribuem para o alcance dessa conscientização.   Nessa 

mesma perspectiva, Homma et al. (2023) acreditam ser possível o retorno das altas coberturas 

vacinais, desde que as intervenções sejam articuladas e integradas entre os três níveis do sistema 

de saúde, as instituições de comunicação formadoras de opinião, as instâncias de participação 

e controle social do SUS e a sociedade como um todo.  

Infere-se, portanto, que as estratégias de comunicação coletiva são essenciais para 

promover a confiança nas vacinas e reduzir a hesitação vacinal. Contribuem para isso o fomento 

a informações científicas claras e objetivas, que tenham conexão com a vida cotidiana da 

população, cujo objetivo principal deve ser o enfrentamento das notícias falsas sobre a eficácia 

e a segurança das vacinas. Nesse sentido, a internet e as redes sociais digitais se constituem em 

importantes aliadas (Opas, 2020).   Contudo, a ampla utilização dos meios digitais e o excesso 

de informações que circularam durante a pandemia da COVID-19 requereram da Opas uma 

discussão:  

 

 

A palavra infodemia se refere a um grande aumento no volume de informações 

associadas a um assunto específico, que podem se multiplicar exponencialmente em 

pouco tempo devido a um evento específico, como na pandemia. Nessa situação, 

surgem rumores e desinformação, além da manipulação de informações com intenção 

duvidosa. Na era da informação, esse fenômeno é amplificado pelas redes sociais e se 

alastra mais rapidamente, como um vírus (Opas, 2020, p.2).   
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A infodemia global compartilhada acelera a desinformação, que tem como intenção 

enganar e gerar dúvidas na população. No contexto da queda das coberturas vacinais, 

informações provenientes de fontes não confiáveis, inverídicas, falsas e inventadas representam 

um retrocesso para a saúde. Em suma, as estratégias de imunização e comunicação devem ser 

reformuladas com foco em garantir a equidade às populações mais vulneráveis, que, na maioria 

das vezes, têm mais dificuldade de acessar as políticas públicas de saúde, mesmo reconhecendo 

a importância da vacinação para a coletividade.   
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3 METODOLOGIA  

 

3.1 Desenho de estudo  

 

Estudo descritivo que utilizou dados secundários, de domínio público, extraídos dos 

sistemas oficiais de informação em saúde do Brasil. Para a revisão bibliográfica com foco no 

percurso histórico da poliomielite, na queda das coberturas vacinais e no fenômeno da hesitação 

vacinal, foram utilizadas bases de dados de caráter científico disponibilizadas em plataformas 

digitais, como PubMed, SciELO, Lilacs e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), além de livros 

publicados entre os anos de 2013 a 2024. Utilizaram-se os descritores: poliomielite, indicadores 

de qualidade, coberturas vacinais, hesitação vacinal e reintrodução da poliomielite. 

 

3.2 Coleta dos dados  

 

Antes de descrever a coleta de dados realizada neste estudo, apresentam-se algumas 

informações importantes sobre alguns sistemas de informação públicos da área da saúde. O 

Sistema de Vigilância Epidemiológica das Paralisias Flácidas Agudas foi estruturado para que 

os serviços de saúde  pudessem se manter ativos e sensíveis à identificação e  à notificação  

imediatas de todos os casos de  PFA em menores de 15 anos, independentemente da hipótese 

inicial .  

A base de dados do SinanNet, versão on-line do Sinan, é alimentada pelas notificações 

de casos suspeitos de poliomielite registradas pelos serviços de saúde  numa ficha própria de 

PFA/Poliomielite. Essas notificações são encaminhadas à vigilância epidemiológica dos três 

níveis de gestão. Os dados de dois indicadores de qualidade monitorados no âmbito da 

vigilância epidemiológica da poliomielite e utilizados neste estudo foram extraídos do Painel 

de Monitoramento de Paralisia Flácida Aguda, desenvolvido com base nos registros do Sinan 

(Brasil, 2025b). 

Os indicadores referentes ao estado do Espírito Santo não foram incluídos no estudo, 

pois não estão disponíveis no referido painel. De acordo com a Secretaria de Estado de Saúde 

do Espírito Santo (2020), o Sinan foi substituído em 2020 por um sistema próprio de notificação 

compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde, denominado Sistema de Informação em 

Saúde e-SUS Vigilância em Saúde (e-SUS VS).  

Já os dados não sensíveis das notificações de PFA são de acesso público e estão 

disponíveis no Tabnet, ferramenta do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 
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(Datasus) que permite a tabulação de diversas informações de saúde pública (Brasil, 2025a). 

Quanto aos dados de imunização da população brasileira, eles são registrados no Sistema de 

Informação do Programa Nacional de Imunizações (SI-PNI) e disponibilizados em uma 

plataforma digital, sob responsabilidade do Departamento de Monitoramento, Avaliação e 

Disseminação de Informações Estratégicas em Saúde (Brasil, 2025b).  

O monitoramento da Vigilância Epidemiológica das PFAs/Poliomielite é feito por meio 

da avaliação de indicadores de desempenho operacional definidos pelo Ministério da Saúde, 

Opas/OMS, conforme  o quadro 1 a seguir: 

 

Quadro 1. Indicadores de desempenho operacional da Vigilância Epidemiológica das PFAs 

(Poliomielite) em Minas Gerais 
 

Indicador de desempenho Definição Meta anual 

1. Taxa de notificação de PFA em 

menores de 15 anos 

Número de casos notificados na 

população menor de 15 anos 

1/100.000 < 15 anos de idade 

2. Investigação em 48 horas Percentual de casos investigados 

em até 48 horas 

80% 

3. Coleta oportuna de fezes Percentual de casos com uma 

amostra de fezes coletada até o 

14º dia do início da deficiência 

motora 

80% 

4. Notificação negativa Percentual de unidades 

notificadoras informando 

semanalmente a ocorrência ou 

não de casos de PFA em menores 

de 15 anos 

80% 

 

    Fonte: Minas Gerais (2022, p. 8) (Adaptado). 

 

O primeiro indicador refere-se à taxa de notificação de casos de  PFA em indivíduos 

menores de quinze anos, cuja meta é que todas as unidades federativas (UF) notifiquem e 

investiguem por ano, no mínimo, um caso de PFA para cada 100 mil habitantes dessa faixa 

etária. Quando esse indicador foi formulado,  baseou-se na incidência do principal diagnóstico 

diferencial de PFA, que é a síndrome de Guillain-Barré, pois apresenta manifestação clínica 

semelhante à poliomielite (Brasil, 2024a).  

O segundo indicador é o de proporção de casos que tiveram a investigação iniciada 

dentro das 48 horas após a notificação, cuja meta é considerada satisfatória quando pelo menos 

80% cumprem esse prazo. Já o terceiro indicador refere-se à proporção de casos com uma coleta 

oportuna de fezes para exame laboratorial. O exame de fezes é considerado padrão-ouro para o 

diagnóstico da poliomielite, e pelo menos 80% das suspeitas devem ter essa amostra biológica 

coletada até o 14º dia do início da deficiência motora, visto que, nesse período, a carga viral é 

mais elevada. No quarto indicador, recomenda-se que pelo menos 80% dos serviços de saúde, 
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que são unidades notificadoras, informem semanalmente a ocorrência ou não de casos de PFA 

(Brasil, 2024a).  

 

As informações analisadas neste estudo correspondem ao período de 2021 a 2024 e 

incluem os dados agregados do primeiro e do terceiro indicadores de qualidade (taxa de 

notificação de PFA < 15 anos de idade e a proporção de casos com coleta oportuna de fezes) 

de Minas Gerais. Para fins comparativos,  foi utilizada a média nacional desses indicadores, 

calculada a partir dos dados das demais unidades federativas, excluindo-se  Minas Gerais e o 

Espírito Santo. 

Os referidos dados foram extraídos do painel do Ministério da Saúde (Brasil, 2025b) 

mediante a aplicação dos seguintes filtros: 

 

• Região/UF/Municípios: unidades federativas do Brasil (exceto Espírito Santo) 

• Faixa etária: < 1 ano, 1 a 4 anos, 5 a 9 anos e 10 a 14 anos; 

• Período: 2021 a 2024. 

 

Com base nos filtros utilizados, o painel (Brasil, 2025b) gerou gráficos e tabelas, 

apresentando a taxa de notificação de casos de PFA em menores de quinze anos já calculada 

para cada território selecionado e não foi necessária a realização do cálculo manual das taxas 

de notificação. As informações do indicador foram organizadas em uma planilha do Microsoft 

Excel, com colunas correspondentes a cada ano avaliado (2021 a 2024). Para fins de análise, as 

taxas de notificação foram classificadas em duas categorias. A primeira foi nomeada “meta 

atingida”, significa que a unidade federativa alcançou uma taxa anual de 1,0 ou mais. A taxa de 

1,0 indica que foi atingida a incidência mínima de um caso de PFA por 100.000 habitantes 

menores de quinze anos, ou seja, a meta estabelecida pelo Ministério da Saúde foi alcançada. 

A segunda categoria, “meta não atingida”, indica que a taxa anual alcançada pelo estado ficou 

abaixo da incidência mínima de casos estabelecida. 

Para que a meta desse indicador de qualidade seja expressa em valores absolutos, 

equipes de vigilância epidemiológica de cada unidade federativa calculam, todos os anos, o 

número mínimo de casos que devem ser notificados e investigados pelos municípios de sua 

jurisdição. Esse cálculo considera a estimativa populacional de menores de 15 anos do estado, 

dividida por 100.000, que corresponde ao referencial populacional utilizado pelos órgãos 

oficiais de saúde. O cálculo resulta no número absoluto de casos de PFA que devem ser 

notificados e investigados em cada UF. 
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Infere-se, portanto, que parte fundamental da rotina de trabalho dos profissionais da 

vigilância epidemiológica estadual consiste em monitorar e verificar anualmente se a taxa de 

notificação de casos suspeitos de poliomielite foi atingida. Para isso, calcula-se a razão entre o 

número absoluto de casos notificados durante o ano e o número da população de menores de 

15 anos, conforme estimativa populacional do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). Em seguida, o resultado é multiplicado por 100.000, e considera-se satisfatória uma 

taxa mínima de 1,0 (Brasil, 2025b). 

O outro indicador de qualidade avaliado neste estudo é o que estabelece a coleta 

oportuna de uma amostra de fezes para investigar, laboratorialmente, a suspeita de poliomielite. 

Reitera-se que a amostra é classificada como oportuna se coletada do paciente até 14 dias após 

o início do déficit motor. O painel do Ministério da Saúde (Brasil, 2025b) utilizou-se da razão 

percentual para expressar a efetividade anual desse indicador. As informações extraídas desse 

sistema de informação foram compiladas em uma planilha do Excel e os percentuais alcançados 

em cada unidade federativa, no período de 2021 a 2024 foram comparados. 

Logo, considera-se atingida a meta do indicador quando a unidade federativa consegue 

realizar a coleta de uma amostra de fezes oportuna em 80% ou mais dos casos notificados e não 

alcançada quando o percentual anual do estado fica abaixo dos 80% esperados. Em se tratando 

desse indicador, não foi necessário realizar os cálculos adicionais, uma vez que os valores já 

estavam disponíveis no painel. No entanto, vale informar que o resultado pode ser obtido 

manualmente a partir da razão entre os casos com coleta oportuna de fezes e o número total de 

casos notificados, em seguida, o resultado é multiplicado por 100 mil.  A decisão de analisar 

apenas dois indicadores da vigilância epidemiológica da doença deve-se ao fato de serem os 

únicos de acesso público no painel de monitoramento do Ministério da Saúde (Brasil, 2025b). 

 Dando continuidade ao objetivo de avaliar a efetividade da vigilância epidemiológica 

dos casos suspeitos de poliomielite no estado de Minas Gerais, no segundo semestre de 2024, 

o  fluxo de notificação e comunicação dos casos de PFA registrados foi monitorado em duas 

etapas, a primeira nos meses de agosto e setembro; a segunda, no período de outubro a 

dezembro. A atividade teve como objetivo verificar se os prazos de notificação e comunicação 

recomendados nos documentos oficiais foram executados oportunamente pelos  profissionais 

envolvidos na rotina da vigilância,  visto que a poliomielite é uma doença de notificação 

compulsória em todo o território nacional.  

Para acompanhar os casos suspeitos de poliomielite  notificados  em Minas Gerais no 

período de agosto a dezembro de 2024, as base de dados do SinanNet foram monitoradas 

semanalmente  a fim de se identificarem possíveis notificações que não haviam sido informadas 
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para a vigilância estadual. Nesse período, os registros da rotina de monitoramento foram 

consolidados em uma planilha Excel, estruturada em colunas com os seguintes títulos: nome do 

paciente, data de nascimento, data de notificação, município notificante, município de 

residência, quantidade de dias entre a notificação do caso e a data em que a equipe técnica 

estadual da vigilância das PFAs/Poliomielite teve conhecimento da suspeita.  

A partir desses dados, calculou-se o intervalo de tempo entre a notificação do caso no 

serviço de saúde e a data em que a equipe técnica estadual tomou conhecimento dele. O cálculo 

foi obtido pela diferença entre as duas datas e, em seguida, calculou-se o intervalo médio entre 

os casos analisados. Reitera-se que a busca ativa institucional de casos de PFA   possibilita 

identificar casos suspeitos que, eventualmente, não tenham sido notificados pela vigilância 

passiva.   

Desde abril de 2021, a referência técnica estadual da vigilância epidemiológica das 

PFAs/Poliomielite, tem reforçado − por meio de reuniões de qualificação online e presenciais, 

além da publicação de documentos técnicos − a importância da busca ativa nos 268 serviços de 

saúde do estado de Minas Gerais que atuam como unidades notificantes de PFA.  Cabe 

esclarecer que as unidades notificantes são instituições de saúde públicas ou privadas, com 

capacidade técnica para detectar casos suspeitos de poliomielite. A maioria dessas unidades são 

hospitais que prestam atendimento pediátrico ou neurológico (Rocha; Tavares Neto, 2003). 

Os dados relacionados à busca ativa institucional foram coletados no formulário do Google 

Forms, elaborado com cinco perguntas formuladas pela equipe técnica do Ministério da Saúde 

(número de hospitais ou unidades de saúde visitados; número total de prontuários revisados; 

número total de casos de PFA encontrados na busca ativa; número de casos de PFA que já 

estavam notificados no sistema de vigilância; número de casos encontrados que não estavam 

notificados no sistema de vigilância). O instrumento foi disponibilizado  por meio de um link 

encaminhado para o e-mail das 268 unidades notificantes de PFA do estado em aril de 2021.   

Sobre a realização da busca ativa nos municípios, a vigilância municipal  precisa 

pesquisar,  uma vez ao mês, nos prontuários, geralmente eletrônicos, os atendimentos em 

menores de quinze anos que tiveram como hipótese diagnóstica inicial pelo menos uma das 

trinta e três doenças da lista de diagnósticos do Programa de Vigilância Epidemiológica da 

Poliomielite (Ver ANEXO C). Recomenda-se que, ao realizar a pesquisa, sejam utilizados 

termos como paralisia, perda, diminuição de força muscular, hipotonia, paresia, hemiparesia ou 

outros que indiquem um déficit motor flácido e de início súbito. 

A revisão, por sua vez, tem como objetivo verificar a existência de casos que se 

enquadram nos critérios da vigilância epidemiológica, mas que, por algum motivo, não foram 
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notificados. Nessa situação, o município deve proceder com o fluxo de comunicação obrigatório 

estabelecido para as doenças de notificação compulsória, mesmo que o paciente já tenha sido 

diagnosticado para outra doença. 

Nas situações de notificação tardia e retroativa, a investigação epidemiológica é 

realizada a partir das informações do prontuário do paciente, com destaque para avaliação da 

situação vacinal contra a poliomielite, exames realizados durante a internação, elucidação do 

diagnóstico final do caso e revisita domiciliar ou hospitalar para avaliar a evolução do déficit 

motor e, por fim, encerramento no Sinan.    

 

3.3 Considerações éticas  

 

Em concordância com a Resolução 510/2016 da Comissão Nacional de Ética em 

Pesquisa (CNS, 2016), os estudos que, assim como este, não envolvem a participação de 

sujeitos em nenhum momento e adotam metodologia restrita ao uso de dados publicados em 

sistemas de domínio público e em bases de caráter científico, não foi necessária a submissão a 

um Comitê de Ética em Pesquisa.   
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

4.1 Desempenho de dois indicadores de vigilância das Paralisias Flácidas Agudas no Brasil 

e em Minas Gerais, 2021–2024 

 

No período de 2021 a 2024, foram registrados no Brasil 2.036 casos de PFA em menores 

de quinze anos (Brasil, 2025b). A tabela 2, a seguir, apresenta a taxa de notificação desses 

casos, abrangendo todas as unidades federativas, com exceção do Espírito Santo, e as 

estimativas populacionais da faixa etária em questão. 

 

Tabela 2. Taxa de notificação de PFA na população menor de quinze anos, por unidade 

federativa, no Brasil, de 2021 a 2024  

  
2021  2022  2023  2024  

UF Pop. < 15 

anos 

Taxa 

Not. 

Pop. < 15 

anos 

Taxa 

Not. 

Pop. < 15 

anos 

Taxa 

Not. 

Pop. < 15 

anos 

Taxa 

Not. 

Acre 239.322 0,42 235.340 1,70 230.741 0,87 226.516 1,32 

Alagoas 751.482 1,86 741.072 0,94 729.209 0,41 718.346 1,11 

Amapá 224.010 0,89 222.180 0,45 219.163 0,91 215.460 1,86 

Amazonas 1.173.566 2,30 1.165.627 2,57 1.153.291 2,77 1.139.934 1,84 

Bahia 3.053.181 0,52 3.007.344 1,26 2.953.906 1,46 2.900.328 1,34 

Ceará 1.940.786 0,21 1.917.746 0,68 1.891.895 0,37 1.867.275 0,43 

Distrito Federal 610.236 0,33 600.619 1,00 590.413 1,52 580.034 0,52 

Goiás 1.472.034 0,54 1.469.954 1,36 1.469.059 1,91 1.468.463 2,18 

Maranhão 1.747.170 0,92 1.707.770 1,58 1.666.163 1,92 1.627.024 1,60 

Mato Grosso 850.616 0,35 858.636 0,58 867.064 0,92 874.268 0,46 

Mato G. do Sul 648.928 0,15 649.743 1,23 648.972 0,46 646.729 0,00 

Minas Gerais 3.919.736 0,69 3.884.653 1,29 3.849.522 0,91 3.816.825 1,47 

Pará 2.134.531 0,66 2.100.571 1,14 2.063.046 1,07 2.028.699 1,04 

Paraíba 873.868 1,14 865.744 1,16 856.467 1,28 846.506 0,95 

Paraná 2.330.373 0,56 2.319.454 1,81 2.308.799 1,34 2.295.720 1,35 

Pernambuco 2.061.855 1,31 2.034.187 2,36 2.001.692 1,65 1.968.747 1,98 

Piauí 722.262 1,52 710.555 1,69 698.615 1,29 687.582 0,58 

Rio G. do Norte 708.341 2,12 698.877 6,44 687.754 3,63 675.958 2,51 

Rio G. do Sul 2.038.051 0,64 2.020.391 1,53 2.004.411 1,25 1.987.280 1,46 

Rio de Janeiro 3.204.700 0,12 3.167.831 0,69 3.125.685 0,64 3.081.914 1,04 

Rondônia 399.034 1,00 395.676 1,52 392.058 1,02 387.476 1,81 

Roraima 192.810 0,00 196.704 1,02 200.575 0,50 204.246 2,45 

Santa Catarina 1.486.806 0,47 1.506.878 1,33 1.526.405 1,31 1.543.099 1,17 

São Paulo 8.919.276 0,57 8.826.368 1,76 8.724.289 1,71 8.612.357 1,20 

Sergipe 500.717 1,60 493.537 3,04 485.499 2,68 477.648 1,88 

Tocantins 369.015 0,00 365.973 0,27 363.063 0,55 360.077 0,00 

Brasil 42.572.706 0,70 42.163.430 1,55 41.707.756 1,36 41.238.511 1,26 
 

Fonte: Painel de Monitoramento da Paralisia Flácida Aguda (Brasil, 2015b). Adaptado pela autora. 

 

Conforme demonstrado na tabela 2, infere-se que o estado do Tocantins não notificou 

casos de PFA em 2021 e 2024, sugerindo ausência de suspeitas de poliomielite entre os menores 

de quinze anos. É preciso considerar  que essa unidade federativa possui a 4ª menor população 
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nessa faixa etária, atrás de Roraima, Amapá e Acre. Por outro lado, Minas Gerais concentra a 

segunda maior população desse público, superado apenas pelo estado de São Paulo. Destaca-se 

que os estados mais populosos demandam que a vigilância seja mais sensível e ativa no 

monitoramento, tendo em vista que a heterogeneidade da população pode aumentar a 

subnotificação de casos em alguns municípios.  

Com relação à taxa mínima preconizada (1/100.000 < 15 anos), apenas Amazonas 

(Região Norte), Pernambuco, Rio Grande do Norte e Sergipe (Região Nordeste) apresentaram 

desempenho 100% satisfatório, alcançando a meta em todos os anos. O menor número de 

notificações de PFA no período analisado  foi observado em 2021, auge da pandemia de 

COVID-19, correspondendo a 14,64% do total, conforme apresentado no gráfico 1. 

 

Grafico 1. Notificações de  PFA, segundo o ano de início do déficit motor, no Brasil, de 2021 

a 2024  

 

Fonte: Painel de Monitoramento da Paralisia Flácida Aguda (Brasil, 2015b). Adaptado pela autora. 

 

O gráfico 1 mostra que, ainda em 2022, mesmo com a continuidade de um cenário 

epidemiológico crítico de COVID-19, verificou-se um aumento expressivo das notificações, 

que passaram a corresponder a 31,53% do acumulado,  o que equivale a uma variação relativa 

de, aproximadamente, 115% em relação ao ano anterior, ou seja, mais que o dobro. Em Minas 

Gerais, o cenário apresentou algumas diferenças em relação ao contexto nacional. Assim como 

no restante do país, em 2021, houve o menor número de notificações (16,07%). Em 2024, 

observou-se a maior proporção de registros no Sinan, abrangendo 33,33% da série histórica. 

Ao se analisar o desempenho do Brasil para notificar e investigar no mínimo um caso 

de PFA para cada 100 mil habitantes menores de 15 anos, as médias finais desse indicador 

demonstraram resultados satisfatórios, conforme mostra o gráfico 2. 
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Grafico 2. Taxa de notificação de casos de PFA, em menores  de 15 anos, no Brasil, de 2021 

a 2024  

 

Fonte: Painel de Monitoramento da Paralisia Flácida Aguda (Brasil, 2015b). Adaptado pela autora. 

 

O gráfico 2 demonstra que, nos anos de 2022, 2023 e 2024, o país ultrapassou a meta 

proposta e que, apenas em 2021 a taxa de notificação foi de 0,70 por 100 mil habitantes menores 

de 15 anos. A seguir, o gráfico 3 apresenta os dados dessa taxa no âmbito de Minas Gerais. 

 

Gráfico 3. Taxa de notificação de casos de PFA, em menores  de 15 anos, em Minas Gerais, 

de 2021 a 2024  

 

 

Fonte: Painel de Monitoramento da Paralisia Flácida Aguda (Brasil, 2015b). Adaptado pela autora. 
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Com relação aos resultados de Minas Gerais, observa-se, conforme o gráfico 3, que, em 

2021 e 2023, a meta não foi alcançada. Contudo, em 2024, a taxa de notificação foi 47% 

superior à taxa anual estabelecida pelo Ministério da Saúde, evidenciando uma recuperação na 

sensibilidade do sistema de vigilância estadual. De acordo com a Opas (2018b), a avaliação dos 

sistemas de vigilância aponta caminhos para que seus instrumentos e mecanismos de 

monitoramento operem de forma mais eficiente. Além disso, eles devem ser mais sensíveis para 

detectar e agir diante das possíveis mudanças no cenário epidemiológico de doenças de 

importância internacional, como é o caso da poliomielite.    

Segundo o Ministério da Saúde e a Opas (2010), a sensibilidade do sistema de vigilância 

epidemiológica das PFAs é determinada pela capacidade que ele tem para identificar, notificar 

e investigar os casos suspeitos de poliomielite e alcançar as metas preconizadas para cada 

indicador de qualidade. Partindo desse pressuposto, ao atingir a taxa mínima de notificação de 

casos de PFA em menores de 15 anos, pode-se inferir que o sistema é sensível. 

A média nacional, calculada a partir dos dados das unidades federativas, apresentou 

desempenho superior ao observado em Minas Gerais no mesmo período, indicando a 

necessidade de fortalecer essas ações no estado, sobretudo, porque a taxa de notificação de 

casos é considerada o principal indicador para mensurar a sensibilidade do sistema (Brasil, 2001 

apud  Rocha; Tavares-Neto, 2003).     

O segundo indicador avaliado neste estudo estabelece que a investigação laboratorial 

dos casos suspeitos de poliomielite é considerada adequada quando, em pelo menos 80% deles, 

as amostras de fezes são coletadas até o 14º dia após o início da deficiência motora, devido à 

maior possibilidade de isolamento viral. Sobre isso, o gráfico 4 apresenta a proporção de casos 

com coleta oportuna de fezes no conjunto de dados analisados. 
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Grafico 4. Proporção de casos com coleta oportuna de fezes (%) no Brasil e em Minas Gerais, 

de 2021 a 2024  

 

 
 

Fonte: Painel de Monitoramento da Paralisia Flácida Aguda (Brasil, 2015b). Adaptado pela autora. 

 

Nota-se, no gráfico 4, que Minas Gerais não atingiu a proporção mínima de 80% de 

coleta oportuna de fezes em nenhum dos anos analisados. Também se evidencia que os menores 

desempenhos foram observados em 2021 e 2022, certamente devido aos impactos da pandemia 

de COVID-19. Ao se analisar a média nacional ao longo da série histórica, observa-se que a 

meta também não foi alcançada e que, assim como em Minas Gerais, os menores percentuais 

foram registrados em 2021 e 2022. Entretanto, calculada a média final do período de 2021 a 

2024, o resultado obtido é de 56,44% para Minas Gerais e de 62,77% para o restante do país.  

A seguir, apresenta-se o desempenho das unidades federativas no indicador de coleta 

oportuna no período analisado, conforme o gráfico 5.  
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Gráfico 5. Desempenho das unidades federativas no indicador de coleta oportuna de fezes, no 

Brasil, de 2021 a 2024  

 

 

Fonte: Painel de Monitoramento da Paralisia Flácida Aguda (Brasil, 2015b). Adaptado pela autora. 

 

Infere-se, com base nos dados acima, que apenas um estado (Acre) atingiu o objetivo 

desse indicador em todo o período. Entre as demais unidades federativas, 53,85% (n = 14) não 

alcançaram o percentual mínimo de  80% em nenhum dos anos (2021 a 2024) devido à não 

realização da coleta ou à coleta fora do prazo recomendado ou ainda e à má qualidade das 

amostras, ou por volume insuficiente ou por condições inadequadas de conservação e envio.  

Por outro lado, 42,30% (n = 11) dos estados apresentaram desempenho satisfatório em pelo 

menos um dos anos. 

Ressalta-se que a ausência de diagnóstico laboratorial compromete o encerramento 

oportuno das notificações e exige a realização de exames complementares para a elucidação do 

caso, situação que pode estar associada ao entendimento parcial das diretrizes e rotinas 

laboratoriais estabelecidas no país. No contexto de Minas Gerais, conforme destacado pela 

Fundação Ezequiel Dias (Funed), o fluxo de investigação para confirmação ou descarte de 

poliomielite estabelece que o Laboratório Central de Saúde Pública (Lacen), vinculado à 

Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais, elabore manuais, documentos técnicos e 

promova capacitações para orientação dos profissionais de saúde dos municípios encarregados 

de coletar, cadastrar e encaminhar as amostras biológicas. Essas amostras são encaminhadas à 

Funed, que, por sua vez, as remete para análise no Centro de Referência Nacional para 

Enterovírus da Fundação Instituto Oswaldo Cruz (Fiocruz), no Rio de Janeiro. 

Os resultados evidenciam a fragilidade desse indicador de qualidade, essencial para a 

investigação dos casos suspeitos de poliomielite, tendo em vista que a análise laboratorial das 
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amostras de fezes, realizada pelos laboratórios de referência, constitui o único exame padrão-

ouro para confirmação ou descarte da doença. Desse modo, observa-se que as médias finais de 

Minas Gerais, assim como as do conjunto do país, permaneceram abaixo do valor esperado em 

todo o período analisado, revelando falhas estruturais e operacionais no sistema de vigilância 

das PFA sem nível nacional. 

Nesse contexto, a completa erradicação do poliovírus deve ser fortalecida, diariamente, 

como um compromisso mundial, de modo a evitar que outras pessoas sofram sequelas tão 

graves e limitantes quanto as vivenciadas por  Eliana Zagui: 

 

Quem vive numa cama não tem a mesma perspectiva das outras pessoas. Depois de 

tanto tempo deitados, não conseguimos mais ver o mundo na vertical. No meu caso, 

principalmente, a perspectiva é toda horizontal. Há anos, por problemas respiratórios, 

não posso mais usar nem travesseiro. Vejo o mundo de baixo para cima, ou de lado. 

Não sei o que é olhar para baixo (Zagui, 2012, p.119). 

 

4.2 Análise do fluxo de notificação e comunicação dos casos de PFA em Minas Gerais, de 

agosto a dezembro de 2024 

 

Nos meses de agosto e setembro de 2024, foram notificados em Minas Gerais dez casos 

de PFA em menores de quinze anos. A vigilância epidemiológica do estado tomou 

conhecimento de 80% desses casos, com um intervalo médio de doze dias entre a data de 

atendimento no serviço de saúde e o momento em que a informação chegou à esfera estadual. 

Do total, apenas 20% (n = 2/10) seguiram o fluxo de comunicação em até 24 horas. Registra-

se que o diálogo tardio compromete a adoção de medidas oportunas de controle e prevenção da 

doença, especialmente, se algum desses eventos tivesse sido confirmado como poliomielite.  

Nesse sentido, o Ministério da Saúde (Brasil, 2024a) reforça que, conforme o fluxo 

estabelecido, os pacientes que se enquadram em alguma das definições de caso suspeito de 

poliomielite devem ter a ficha de notificação preenchida com o máximo de informações 

disponíveis e encaminhada à vigilância epidemiológica municipal, que, compartilha com a 

vigilância estadual, responsável por comunicar o nível federal. 

No momento em que o caso se torna conhecido, a investigação epidemiológica deve ser 

iniciada imediatamente com análises que incluam coleta de amostra de fezes para exame 

laboratorial, avaliação da cobertura vacinal do município, visita domiciliar para verificar 

possíveis contatos próximos com paralisia e, por fim, uma reavaliação do déficit motor do 

paciente  após 60 dias. Informações clínicas e epidemiológicas, mesmo que preliminares, 

devem ser compartilhadas por e-mail e telefone, especialmente, aquelas relacionadas à 



43 
 

internação, outras hipóteses de diagnóstico, exames neurológicos e ao histórico de viagens 

internacionais recentes, visto que a doença permanece endêmica em dois países.   

O monitoramento ativo realizado no Sinan possibilitou a identificação de dois casos que, 

até então, estavam  restritos à esfera municipal. Um deles foi inserido no sistema pelo município 

notificante quatro dias após o atendimento no serviço de saúde, enquanto o outro foi incluído 

aos 50 dias após a suspeita de poliomielite. De acordo com  Brasil; Opas (2010), a notificação 

de casos suspeitos de doenças de importância para a saúde pública constitui-se na principal 

rotina  da vigilância passiva.  

Esse tipo de vigilância, na qual não há busca ativa de casos, caracteriza-se pelo baixo 

custo operacional, já que  as informações são registradas e comunicadas espontaneamente pelos 

profissionais de saúde responsáveis pelo atendimento aos pacientes. Contudo, para que  seja 

efetivo, é necessário promover integração, sensibilização e capacitação contínua dos 

profissionais de saúde que atuam em hospitais e unidades de pronto atendimento. Tais 

intervenções são essenciais para reduzir a subnotificação de casos e minimizar os atrasos na 

comunicação (Brasil; Opas, 2010).  

Diante dos resultados que evidenciaram fragilidades do sistema de vigilância, verificou-

se a necessidade de elaborar um documento técnico estadual no formato de memorando-

circular, intitulado Fluxo de notificação e investigação dos casos de Paralisia Flácida 

Aguda/Poliomielite (Ver APÊNDICE A). O memorando foi encaminhado no dia 30 de 

setembro de 2024 via e-mail institucional e Sistema Eletrônico de Informações do Governo de 

Minas Gerais (SEI MG) aos Núcleos de Vigilância Epidemiológica das 28 Unidades Regionais 

de Saúde (URS) que são responsáveis por encaminhar os documentos oficiais da esfera estadual 

para os 853 municípios de Minas Gerais. 

 Esclarece-se que as URS foram criadas para facilitar a comunicação e fortalecer a 

gestão do SUS em Minas Gerais. Constituem 28 sedes físicas e descentralizadas da Secretaria 

de Estado de Saúde de Minas Gerais (SES-MG) e cada unidade abrange uma área territorial 

formada por um conjunto definido de municípios (Minas Gerais, 2024). Apesar da iniciativa de 

divulgação do referido fluxo, os resultados referentes ao período de outubro a dezembro, 

posterior à divulgação do documento técnico, indicaram que os progressos nos fluxos de 

notificação e da comunicação entre os níveis de vigilância do estado foram pouco expressivos, 

como demonstrado no gráfico 6. 
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Gráfico 6. Oportunidade de comunicação dos casos de  PFA  notificados de agosto a dezembro 

de 2024,  em Minas Gerais 

 

 

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) Elaborado pela autora. 

 

Em todo o período avaliado, apenas 21,1% das notificações foram compartilhadas no 

prazo recomendado e foi entre outubro e dezembro de 2024 que esse percentual aumentou. Em 

77,8% (n =7/9) dos casos monitorados na segunda etapa, o intervalo médio entre a data de 

registro da notificação pelo serviço de saúde e o seu recebimento pela vigilância estadual foi de 

oito dias. Nesse período, um caso foi identificado com o monitoramento semanal realizado no 

Sinan, porém ele foi inserido 15 dias após atendimento no hospital em que foi identificada 

suspeita de poliomielite.  

Ao se comparar as duas etapas do monitoramento, constatou-se que, no último trimestre 

de 2024, período posterior ao envio do documento técnico, houve uma redução de, 

aproximadamente, 33,3% no intervalo médio para que os casos suspeitos chegassem ao 

conhecimento da vigilância epidemiológica estadual. Embora o memorando-circular tenha sido 

divulgado amplamente  nos meios oficiais de comunicação do estado, as mudanças observadas 

nos fluxos de vigilância da poliomielite foram pouco expressivas e insuficinetes para garantir 

uma resposta rápida diante de possíveis casos da doença no estado, evidenciando  a necessidade 

de intensificar e diversificar as  ações de qualificação continuada e sensibilização das equipes 

de saúde quanto ao risco real de seu retorno.    
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4.3 Impacto da busca ativa institucional na taxa de notificação de casos suspeitos de 

poliomielite em Minas Gerais 

 

Os resultados da busca ativa institucional de casos de PFA, realizada no período de abril 

de 2021 a dezembro de 2024, demonstraram um aumento expressivo e contínuo no número de 

prontuários revisados conforme mostra o gráfico 7. 

 

Gráfico 7. Número de prontuários revisados na busca ativa institucional, em Minas Gerais, de 

abr/2021 a dez/2024 

 

 
 

Fonte: Elaborado pela autora - dados coletados por meio do formulário Google Forms. 

 

O aumento expressivo e contínuo do número de prontuários revisados ocorreu, 

principalmente, em 2023 e 2024, demonstrando a consolidação da rotina nos serviços de saúde. 

Dos 168 casos de PFA notificados no período, a busca ativa institucional resultou na notificação 

tardia de três casos, sendo um em cada ano:  2021, 2022 e 2023. Apesar do fortalecimento da 

busca ativa, as subnotificações de doenças de notificação ainda se configuram como uma 

importante fragilidade. Diversos fatores contribuem para isso, como a pouca comunicação entre 

médicos e equipe da vigilância e o registro tardio dos casos, muitas vezes, realizado quando o 

paciente já teve alta, dificultando a coleta de informações para a investigação. Além disso, 

observa-se que a notificação se concentra nas doenças mais incidentes e de maior visibilidade, 

como aquelas de caráter endêmico (Melo et al., 2018). 

Ressalta-se que a taxa de no mínimo um caso de PFA para cada 100 mil habitantes 

menores de 15 anos foi alcançada nos anos de 2022 e 2024. Isso sugere que a busca ativa 

impactou, positivamente, na sensibilidade do sistema de vigilância e modificou a percepção dos 

profissionais de saúde quanto ao risco de reintrodução da doença. Esse tipo de busca integra a 
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vigilância ativa e consiste na busca intencional de casos suspeitos de determinada doença que, 

por algum motivo, não tenham sido notificados oportunamente pela vigilância passiva. Essa 

rotina é especialmente indicada  para as doenças em fase de erradicação como a poliomielite ( 

Brasil; Opas, 2010).   

 Embora essa estratégia seja importante, o ideal é que os casos sejam notificados, de 

forma oportuna, pelos serviços de saúde. Ressalta-se que o termo "oportunidade" refere-se à 

agilidade do fluxo de vigilância para a transmissão dos dados e para a condução da investigação 

epidemiológica (Brasil, 2009). Os resultados confirmaram ainda a percepção de que a vigilância 

passiva é predominante nos serviços de saúde do estado, uma vez que  98,21% dos casos 

notificados no período ocorreram quando o paciente com déficit motor recebeu atendimento 

médico. 

Sendo assim, a busca ativa contribuiu, de forma limitada, para o quantitativo final de 

notificações. Nesse sentido, a hipótese da ausência de casos suspeitos deve ser 

considerada.   Por outro lado, ela possibilitou a identificação de falhas nos processos de 

trabalho, visto que três casos suspeitos não foram notificados no momento do atendimento do 

paciente, comprometendo assim a oportunidade das ações de saúde. Logo, infere-se que a busca 

ativa institucional é uma atividade de suma importância para a vigilância epidemiológica, cuja 

finalidade é detectar casos suspeitos de poliomielite, contribuindo para que a doença permaneça 

eliminada no Brasil. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A erradicação global da poliomielite continua sendo um objetivo prioritário das 

organizações de saúde em todo o mundo, mas ainda não foi alcançada devido à circulação do 

poliovírus tipo 1 no Paquistão e no Afeganistão. Embora o Brasil mantenha o certificado de 

eliminação da doença desde 1994, este estudo demonstrou que há risco de reintrodução, 

especialmente em função das coberturas vacinais que, desde 2016, vêm se mantendo abaixo da 

meta estabelecida pelo Ministério da Saúde. 

Esse cenário é agravado pela hesitação vacinal e pela disseminação de informações 

falsas sobre a segurança e a eficácia das vacinas. Além disso, a pandemia de COVID-19 

impactou negativamente os indicadores de qualidade da vigilância epidemiológica da 

poliomielite em todo o país. Por essas razões, o sistema deve ser sensível, oportuno e efetivo 

para detectar todos os casos suspeitos e implementar as medidas de prevenção e controle 

adequadas. 

O presente estudo buscou avaliar o desempenho da Vigilância Epidemiológica das PFAs 

em Minas Gerais, no período de 2021 a 2024, analisando dois indicadores prioritários: a taxa 

de notificação de casos suspeitos em menores de quinze anos e a proporção de notificações que 

tiveram a coleta oportuna de amostras de fezes para diagnóstico laboratorial, além de monitorar 

o fluxo de notificação e comunicação dos casos registrados e avaliar o impacto da busca ativa 

institucional na taxa de notificação durante a série histórica. 

Os resultados evidenciaram avanços importantes, como o aumento das taxas de 

notificação em 2022 e 2024, além de demonstrar que a busca ativa institucional se consolidou 

como uma ferramenta estratégica na detecção de casos que não haviam sido notificados 

oportunamente pela vigilância passiva. Entretanto, foram identificadas fragilidades, incluindo 

atrasos no fluxo de notificação e comunicação entre os níveis de vigilância municipal e estadual, 

especialmente por se tratar de uma doença de notificação compulsória e imediata. Observou-se, 

também, que a meta de investigar laboratorialmente pelo menos 80% das suspeitas não foi 

alcançada em nenhum dos anos do estudo, indicando a urgência de aperfeiçoamento desses 

processos. 

 A pesquisa também contribuiu para evidenciar que a manutenção da eliminação da 

poliomielite depende da melhora contínua da vigilância epidemiológica, do aumento das 

coberturas vacinais e do enfrentamento direto à hesitação vacinal a partir de práticas de 

comunicação objetivas e baseadas em evidências científicas. Para tanto, recomenda-se 
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articulação com a Comunicação Social da SES-MG, como estratégia para retomar a confiança 

da população nas vacinas. 

Nesse contexto, é fundamental promover capacitação e educação continuada dos 

profissionais de saúde, além de realizar estudos adicionais sobre os fatores que resultam na 

notificação e comunicação tardia, bem como sobre as dificuldades dos serviços de saúde em 

concretizar a investigação laboratorial, tão importante para descartar ou confirmar a 

poliomielite. 

Como estratégia para alertar gestores e profissionais de saúde sobre o risco de 

reintrodução da doença, acrescenta-se a importância da elaboração e divulgação periódica de 

documentos técnicos, com dados atualizados dos casos confirmados de poliovírus selvagem nos 

países endêmicos. 

O estudo evidenciou ainda a necessidade de reforçar as parcerias e as relações 

institucionais com as Unidades Regionais de Saúde (URS) e os Núcleos de Vigilância 

Epidemiológica, visando ao aprimoramento da vigilância, assegurando a efetividade dos fluxos 

de notificação imediata dos casos de PFA e a coleta oportuna de amostras clínicas para exame 

laboratorial. 

Em síntese, Minas Gerais apresentou avanços na vigilância das PFAs, mas ainda 

necessita aprimorar processos, qualificar profissionais e garantir maior capilaridade das ações 

de vigilância epidemiológica e imunização, a fim de prevenir o retorno de uma doença capaz 

de causar sequelas motoras permanentes e comprometer, de forma significativa, a qualidade de 

vida dos indivíduos. 
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APÊNDICE A − Memorando-Circular: fluxo de notificação e investigação dos casos 

de Paralisia Flácida Aguda/Poliomielite – SES-MG 
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ANEXO A − Ficha de Notificação/Investigação de PFA – Ficha do Sinan 
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ANEXO B − Instrução normativa do calendário nacional de vacinação 2024 

(Ministério da Saúde) 
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ANEXO C – Lista de diagnósticos diferenciais com poliomielite (Ministério da 

Saúde) 
 

 
 

 
 
 
 
 


